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7.1.9. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempênhadâs, alertan a

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar à Secretaria de
Educação toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

Relatar à Secretaria de Educação toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviçc;
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiç5o de
aprendiz para os maiors de quatoze anos; nem permitir a utilização do trâbalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigênciâ do contrato, em compatibilidade com as obngações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Arcâr com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitaüvos de sua
proposta, devendo complernentálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saüsfatório
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nc
incisos do § 10 do art. 57 da Lei n.o 8.666, de 1993.

nao

8. DASUBCONTRATAçÃO

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatorio

9. CONTROLE E FISCÂLIZAçÃO DA EXECUçÂO

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrâto consistem na verificação da conformidade
da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes dâ Administrâção, especialmente designados, na forma
dos arts. 67 e 73 da Lei n.o 8.666, de 1993, e do art. 60 do Decreto n.o 2.277, de Lgg7.

9.2. O representante da Administração deverá teÍ a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.

9.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos
neste Termo de Referência.

9.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle,
que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:

9.4.1. Os resultados alcançados em relação ao CONTfuqTADO, com a verificação dos prazos de execução e da
qualidade demandada;

9.4.2. Os recursos humanos empregados. em função da quantidade e da formação profissional exigidas;

9.4.3. A qualidade e quantidâde dos recursm materiais utilizados;

9.4.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de e)(ecução estabelecida;

9.4.5. O cumprimento das demais obrigâções decorrentes do contrato; e

9.4.6. A satisfação do público usuário.

9.5. O Íiscal ou g6tor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deveÉ comunicar à autoridade responsável para que esta promova
a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteÍação dos valores
contratuais previstos no § 10 do artigo 65 da Lei n.o 8.666, de 1993.

9.6. O repres€ntante da Administração deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 10 e 20 do art.
67 da Lei n.o 8.666, de 1993.

9.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidâs pelo
CONTRATADO ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e nâ legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratuã|, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n.o 8.666, de 1993.

9.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desb, não implica em co-
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responsabilidade da Secretaria de Educação ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o a
n.o 8.666, de 1993.

10. DO RECEBIMEÍ'ITO DOS SERVIçOS

10.1. A emissão da Nota FiscauFatura deve ser precedida do recebimênto definitivo do objeto contratual, nos
termos abâixo.

10.1.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deveÍá entregar toda
a documentação comprobâtória do cumprimento da obrigação contratual;

10.1.2. O recebimento provisório será reâlizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização apos
a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

10.1.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por íneio de profissionais
técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de
verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que
se Íizerem necessá rios.

70.1.2.2. ?aG efeito de recebimento provisório, ao final de cada perírodo de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dm serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valor6 a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

10.1.2.3. A Contratada fica obrigada a repararr corrigir. remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviçc
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

10.1.2.4. O recebimento provisório tambem ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruçôes exigíveis.

10.1.3. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada
fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatorio Circunstanciado em consonância com suas
atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

10.1.3.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

10.1.3.2. Será considerado como ocorrido o recebimento proüsorio com a entrega do relatório circunstanciado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

10.1.3.2.1. Na hipotese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

10.1.3.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisorio dos serviços, o Gestor do
Contrato deverá providenciar o recebimento definiüvo, ato que concretiza o ateste da execução dos
serviços, obedecendo as seg ui ntes diretrizes :

10.1.3.3.1. Realizar a análise dos relatorios e de toda a documentação apresêntâda pela fixalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da desp€sa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à COIITRATADA, por escrito, as respectivas correções;

10.1.3.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dc serviç06 prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas; e

10,1.3.3.3. Comunicâr a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

10.2. O recebimento proviório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contrâtada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das gârantías concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrâto e por força das disposições legais em vigor (Lei no 10.406, de 2002).
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10.3. Os serviços poderão ser releitados, no todo ou em pârte, quando em desâcordo com as
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeito/substituíCos no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem p§uízo da aplicação de penalidades.

11. DO PAGAMENTO

11.1. A emissão da Nota FiscauFatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme TernD
de Referência.

11.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa parâ que emita
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

11.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (hinta) dias, contados do recebimento da
Nota FiscaUFatura.

11.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valore não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados
da data da apresentação da Nota FiscauFatura, nos termos do art. 50, § 30, da Lei no 8.666. de 1993.

11.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

'- fiscal, constatada por meio de consulta ao Gdastro de Fornecedores e Prestadores de Serviçc do Município de
Palhano, ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletónicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 29 da Lei no 8.666, de 1993.

11.4.1. Constatando-se, junto ao Gdastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano,
a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as seguintes providências:

11.4.1.1. Providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o fornecedor
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;

11.4.1.2. O prazo do inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da Administração;

11.4.1.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus crálitos;

11.4.1.4. Persistindo a inegularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos
contratos em execução, nos autos dos processos administrauvos correspondent6, assegurada à

contÍatada a ampla defesa;

11.4.1.5. Havendo a efeüva prestãção de serviços ou o fornecimento dos bens, 06 pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize sua situação
junto ao Gdastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano; e

11.4.1.6. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificadq em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade
contratante, não será rescindido o contrato em o<ecução com empresa ou profissional que estiver
irregular no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano.

t7.4.2. O setor competente para proceder o pagarnento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

11.4.2.1. O prazo de validade;

11.4.2.2. A data da emissão;

11.4.2.3. Os dâdos do contrato e do órgão contratante;

77.4.2.4. O período de prestação dos serviços;

11.4.2.5. O valor a pagar; e

11.4.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nestã hiúese,
o prazo para pãgamento iniciâr€e-á apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante;

11.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
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11.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao Cadastro de res e
Prestadores de Serviços do Município de Palhano para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital.

11.8. Constatando-se, junto ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano,

a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mêsmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado

uma vez, por igual período, â critério da contratante.

11,9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada imprccedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada,
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que s€jam acionadoG os meios perbnentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

11.10. Persistindo a irregularidade. a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

11.11. Havendo a efeüva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao Cadastro de Fornecedores e
Prestadores de Serviços do Município de Palhano.

11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no Gdastro de Fornecedores
e Prestadores de Serviços do Município de Palhano, salvo por moüvo de economicidade, segurança
nacional ou outro de interesse público de alta relevância, deúdamente justificado, em qualquer caso,
pela máxima autoridade da contratante.

11.12. Previamente à emissão de nob de empenho e a cada pagãmento, a Administração deverá realizar
consulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano para identificar pcsível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

11.13. Quando do pagamento, será efetuada â retenção tributaria prevista na legislação aplicável, em especial
a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber.

11.14. E vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privâda que tenha em seu
quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias
vigente.

11.15. Nos casos de eventuais atrâsos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, pârâ tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará
desde a data de seu vencimento até â dâtâ do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa
de 0,5olo (meio por cento) ao mês, ou 6010 (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

.6
100

i = 0,00016438í=tx

12. REÀIUSTE

12.1. Os preços inicialmente contratadG são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite
para a apresentação das propostas.

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente. de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pela COÀITRATANTE. do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
- IPCA, exclusivamente para as obriga@s iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na

seguinte fórmula (art. 50 do Decreto n.o 1.054, de 1994):

v(i - io)
'- i.
r = valor do reqjuste procurado

v = oalor cottratua[ a ser reajustado

Ío = índice inicial (indice de o$tos ou d.e preços correspondentesà datd ííxadapata enttega daproposta)

i = índice reLativo o mês do Íeqjustamento

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partjr dos
efeitos financeiros do último reajuste.
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12.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATA raa
CONTRATADA a importáncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja divulgado o índice definitivo.

12.5. Nas aferiçõ€s finais, o índice utilizado para reajuste sera, obrigatoriaÍEnte, o definitivo.

12.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12,8. O reajuste será realizado por apogtilamento.

13. DAS INFRAçÕES E DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infrâção administrativa, nos termos da Lei 8.666/93, o licitante/âdjudicatário que:

13.1.1. Não assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

13.1.2. Apresentar documentação falsa;

13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos neste Pregão Eletrônico SRP;

13.1.4. Ensejar o retardamento dâ execução do objeto;

13.1.5. Não mantiver a proposta;

13.1.6. Cometer fraude fiscal;

13.1.7. Comportar-se de Ílodo inidôneo;

13.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros. a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitântes, em qualquer momento da
licitação, mesmo apos o encerramento da fase de lances.

13.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

13.3.1. Multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor esümado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
Iicitante;

13.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Palhano e descredenciamento no Cadastro de
Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano, pelo prazo de até cinco anos;

13.4. O atraso injusüficado na execução do contrato sujeitan o CONTRATADO às seguintes penalidades:

13.4.1. Advertência por escrito;

13.4.2. Multa de mora de 0,3olo (tr& décimc por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, ate o
limite de 30 (trinta) dias, apos o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;

13.4.3. Multa compensatóía de 100/o (dez por cento) sobre o valor do contrab;

13.4.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contrabr com o Município de
Palhano, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

13.4.5. Declaração de inidoneidãde pâra licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressârcir a
Administrâção pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

13.5. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o CONTRATADO às seguintes penalidâdes:

13.5.1. Advertência por escnto;

13.5.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatoria de 0,3olo (três décimos por cento) sobre o valor
do contrato por ocorrência, até o limite de 10% (dez por cento);

13.5.3. Em caso de inexecução total, multa compensatoria de 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato;

13.5.4. Suspensão temporária de pârticipação em licitação e impedimento de contratâr com o Município de
Palhano, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

13.5.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou €ontratar com a Administração Públicâ enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
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autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o COIITRATA
Administração pelos prejuízos resultantes e apos decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

13.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulâüvamente com a sanção de imp€dimento.

13.7. A aplicâção de qualquer das penalidades previst s realizar-se-á em processo administraüvo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na
Lei n.o 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.o 9.784, de 1999.

13.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade dâ conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causãdo à Administração. observado o princípio da
proporcionalidade.

13.9, As penalidades serão obrigâtoriamente registradas no GdastÍo de FoÍnecedores e Prestadores de
Serviços do Município de Palhano.

14. CRrrÉRrOS DE SEL"EçÃO DO FORNECEDOR

14.1, As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

14.2. Os criterios de qualificação econômico-financeira a serem atendidc pelo fornecedor estão previstc no
edital.

14.3. Os critérios de qualificação tecnica a sêrem atendidos pelo fornecedor serão:

14.3.1. Um ou mais atestado de capacidade técnica que comprove a aptidão para a prestação dos serviços em
características, quantidades e prazos mmpatÍveis com o item ao qual esüá concorrendo, por meio da
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

14.3.1.1. Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam idênticas à utilizada
nas definições tratadas neste Edital. contudo as informações neles insertas deverão ser suficientes para
que se faça a aferição da compatibilidade d6 serviços com aqueles exigidos no Termo de Referência
deste Edital.

14.3.2. Quanto aos veículos: Autorização especial para condução coletiva de escolares em vias públicas, emiüda
pelo DepârtâÍnento Estadual de Trânsito do domicílio sede do licitànte, em plena vigência, em
cumprimento às disposi@es do Art. 136 da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Codigo de Trânsito
Brasileiro;

14.3.3. Quanto aos condutores: Certificado do Curso de Formação dos Condutores de Veícul6 de Transporte
Escolar, expedido pelo Departamento Estadual de Trânsito do domicílio sede do licitante, em
cumprimento às disposições do Art. 138 da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Codigo de Trânsito
Brasileiro.

15, CRITÉRIOS DE ACEÍTÀBILIDADE DOS PREçOS VENCEDORES

15.1. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

15.2. Valor Global: R$ 1.874.652,84 (um milhão, oitocentos e setenta e quatro mil, seiscentos e cinquenta e
dois reais e oitenta e quatro centavos).

15.3. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.

16. ESTIMATIVA DE PREçOS E PREçOS REFERENCIAIS

16.1. O custo estimado da contratação é de R$ 1.874.652,84 (um milhão, oitocentos e setenta e quatro mil,
seiscentos e cinguenta e dois reâis e oitenta e quatro centavos).

16.2. Os valores de referência máximos âceitáveis para a contratação se encontram definidG na planilha
constante da seção 1 deste Termo de Referênciâ.

rctr â
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PÀLHANO

ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

A SECRETARIA DE EDUCÂçÃO, com sede à Av. Possidônio Bârreto,530, Centro, Palhano{E, CEP 6291G000,
inscrita no CNPI sob o n.o 30.039.373/0001-37, neste ato representada por JESSICA DA SILVA SIMõES,
Secretária de Educação, nomeada pela Portaria n.o 2O23.O7,17-003/GABPREF, de 1710712023, considerando do
Pregão Eletrônico SRP n.o 02U2023-PE, Processo Administrativo n.o 10.16-00U2023, RESOLVE registrar os preços

das empresas jndicadas e qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por elas alcançadas e nas
quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se âs partes às normas constantes na

- Lei n.o 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementâr n.o 123, de 14 de dezembro de 2@6, Decreto Federal
n.o 8.538/2015, Decreto Federal n,o 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n.o 859-A/2018, de 10

de fevereiro de 2018, e, subsidiariamente, Lei n.o 8.666/93, e em conformidade com âs disposições a seguir:

1. DOOB'ETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Contratação de empresa esp€cializada para realizar transporte coletivo
de escolares da rede pública de ensino do município de Pâlhano, Estado do Ceará, conforme especificações
constantes do Termo de Referênciâ, do edital do Pregão EletÉnico SRP n.o 021/2023-PE, que é parte integrante
desta Ata, assim como a proposta vencedora. independentemente de transcrição.

2, DOS PREçOS, ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedores e as demais condições

ofertadas nas propostas são as que seguem:

Fornecedor (razão soaaal, CNPJ/I'4F, endêíaço, contatos, reprêsêntent€

@;)
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s. óncÃos PARTICIPANTES

3.1. Órgão gerenciador: Secretariâ de Educação.

3.2. Não existem órgãos participantes nesta Atâ SRP.

4, VALIDADE DAATA

4.1. A validade da Ata de Registro de Prços será de 12 Ín6es. a partir da sua assinatura, não podendo ser
prorrogada.

5. REVrSÃO E CÂÍ{CEIâMENTO

5.1. A Administração realizará pesquisâ de mercado periodicamente, em intervalG não superiores a 180
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo do objêto registrado, cabendo à Administração prornover as negociações
junto aos fornecedores.

5.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo sup€rveniente,
a Administração convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo
mercado.

Quàntidade R$ UnitáÍio R$ Totâl

Av. Possidônio Barrêto, 530, Cêntro, Palhano-CE, CEP 62910-000. a (88) 3415-1060
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PREFEITURA DE PAI}IANO

SECRETARIA DE EDUCAçÃO
pR(rcESSO ADMINISTRATTVO Í{.o 10.16-00U2023
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17. DOS RECURSOS ORçaMENTÁRrOS

17.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrab ou
instrumento equivalente.

Palhano, Estado do Ceará, 071L712023.

à" Á*-.- lr0'_
Soúsa Silva 'Lilianne de

Secretária Municipâl de Educação

Fls. '..;.,
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5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir s€u preço ao valor praticado pelo mercado se
compromisso assumido, sem aplicação de penalidadê.

do

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classifi cação original.

5.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir
o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento. e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovântes
apresentados; e

5.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.6. Não havendo êxito nas negociações. o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de
registro de preços, adotando as medidâs cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quàndo:

5.7.1. DescumpÍir as condições da ata de registro de preços;

5.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justiflcativa aceitável;

5.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrâdo, na hipotese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou

5.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo.

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstâs nos itens 5.7.7,5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesâ.

5.9. O câncelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento dâ ata, devidamente comprovados e justificados:

5.9.1. Por razão de interesse público; ou

5.9.2. A pedido do fornecedor.

6. CONDIçõESGERAIS
6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condiçõ€s do ajuste, encontram€e
definidos no Termo de Referência, AND(O AO EDITAL.

6.2. É vedado efetuar acréscimos n6 quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
âcrescimo de que trata o § 10 do art. 65 da Lei n.o 8.666/93.

6.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar
os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Regisbo de
Preços, nos termos do Decreto Municipal n.o 859-4y'2018, de 10 de fevereiro de 2018.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

ORGÃO GERENCiADOR FORNECEDOR(ES) REGTSTRADO(S)

Testemunhas
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CPF



(res;,) Estado do Geará
Prefeitura de Palhano
Secretaria de EducaçãoPÊTÊÉ I'UFÀ DE

PALHANO

PREGÃO ETETRôNICO SRP N,O O2LI2O23.PÊ
ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA

IDENTIFICAçÃO DO LICITANTE PESSOA JUÚDICA:
Nome:
CNPJ
Endereço:
Telefone:
E-mail:
IDENTIFICAçÃO DO REPRESENTANTE LEGAL
Nome:
Endereço:
Telefone:
E-mail:

ESPECIFICAçÂO DO OBIETO: Registro de Preços para a Contratação de empresa especializada para realizar
transporte coletivo de escolares da rede pública de ensino do município de Palhano, Estado do Ceará.

8

ord Des.riçáo Quant. Unidade

Mârce
14odelo

Ano Modêlo

^noFabri.ação

R$ unitiário R§ Totâl

LocaçÃo DE 4 (euÂrRo) ôflrBUs 46 LUGARES,
TEMPO DE USO AXIMo: 15 A]{OS
Descrição complementãÍ: Veículos tipo ÔtUgUS com câpâcidade mínima de z16

luqarês sentâdos com combusüvel, manutenção corretivê, mànutenção prevenuvà
e condutor por conta da contràtada, com os itens de sêgurança de acordo com
Códiqo de Trânsito Bràsileiro ê resoluções do COI'ITRAN. ROTÂS Â ÂTENDER:
ROTA 01:Tubibas, Feúão l4anso, Barbàtão, luremà, Lâgoa do Peixe, Curral, L.goa
da Pedra, Barbadà, Sede. . Período: manhã/tarde.]lpo de tràjeto: CâÍroçável.

Quantidade diária de quilômetros rodados idã/volta: 91.8 km; ROTÂ 03: São losé,
Cedro Sãntânà, Pedrà BÍànca, Córrego da Quixaba. Juíemâ, Barbada, Sede.
Período: tarde.'fipo de tÍajetoi Carroçável. Quàntdade diária de quilômetros
rodados idâlvoltã: 53,31 km; ROTÂ 04: São José, Engano, Rlso de Noite, Estevão,
Fêijão BÍàvo, Cãjueiro, Cajueirinho, Vilà dos Cesimiro, Luzilândia, Barbàda, S€de.
Periodo: tarde. llpo de trajdo: Carroçável. Quàntidãde diária de quilômêhos
rodados ida/voltâ: 80,6 km; ROTA 06t Sede, Riachinho, São Mânuel, Lagoa
Cercada, Telha, Alto 5âo Luís, Canto dà Cruz, Sêde. PeríodoItarde. llpo dêtEjeto:
Càrroçável. Quàntidade diária de qoilômetros rodados ida/voltài 50,99 km.

58.107,00 Quilômeko

LocaçÃo DE 4 (euÂTRo) ô rBus 48 LUGARES.
TEMPO DE USO MÀXIMO: 15 A OS
Descrição complementar: Veículos tipo ôttlgUS tom capôcidade mínimà de zt8

lugaaes sentàdos com combustível, mãnútenção corretiva, manutenção preventiva
e condutor por contà dà contretãda, com os itens de segurança de ãcordo com
Código de Trânsito Bràsilêiro ê Íesoluções do CONTRAN. ROTÀS Â ATENDER:
ROTA 08: Sede, làguàruana (Rodovia Estadual CE 363). Pêríodo: ÍÍÉnhã/tarde.
Tipo de tÍajeto: Âsfàlto. Quantidade diárÍa dê quilômdros Íodados ida/volta: 82,4
km; ROÍA 09r Sede, Russas. Pêriodor menhã/tarde. 'Tjpo de trajdo: ÂsÍàlto.
Quantidade diáriâ de quilômetros rodados ida/volta: 70,89 km; ROTÂ 10r Sede,
Aracâti. Período: noite.-llpo de traleto: Asfalto. Quantidede diária de quilômetros
rodados ida/voltà: 94,82 km

52.103,10 Quil&rÉtro

7

LocaçÃo 2 (Dors) ôÍ{rBUs 37 LUGARES
TEMPO DE USO MÂXIÍ!{O: t5 ANOS
Descrição complemental Veículos tipo ÔNfeUS com càpacidade minima de 37
lugares sentados com combustível, manutenção corretivà, manutençâo preventiva
e condutor por conta da contratâda, com os itens de s€gurança de acordo com
código de Trânsito Bràsileiro e resolüçõês do CONTRAN. ROTAS Â ATENDERI
ROTA 07: Sede, Curral do lvleio, Almãs, Pêdrãs, Àssentãmento 320, Riàchinho II.
PedÍàs, Sede. Período: mànhâ/tarde. npo de trâjdo: Asfàlto. Quantidade diária
d€ quilômetros rodados ida/voltat 91,08 kmj ROTÂ 11: Sêdê, Limoeiro do Norte.
Período: noite. ]_ipo de tràjdoi AsÍalto. Quântidede diária de quilômetros rodãdos
ida/volta: 129,41 km.

63O2,q Quilômetro

Âv. Possidônio Barreto, 530, Centro, Palhano-cE, CEP 62910-000. 3 (88) 3415-1060
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EXECUçÃO DOS SERVrçOS

Início da execução dos serviços: Os serviços serão iniciados a partir da data de assinatura do contrato, conforme
definido no Edital do Pregão Eletrônico SRP N.o 021/2023-PE e seus anexo6.

VALIDADE DÂ PROPOSTA:

Prazo de validade: 60 (sessenta) dias, a partir da presente data,

COMPOSIçÃO DOS PREÇOS:

Nos preços propostos acima estão incluídas todas as despesas, frete, tributos e demais encargos de qualquer
natureza incidentes sobre o objeb deste Pregão.

DECI.ARAçÃO:

Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plêna aceitação das
condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico SRP N.o 02U2023-PE e seus anexos.

local e data.

Assinatura

I]t]€FIITUFÁ OE
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LocAçÃo 2 (DUAS) vANs 7 LUGARE5
TEMPo oE uso MÁxMo! 15 aNos
Dêscrição complementar: Veículos tipo VAN com càpacidad€ mínimà dê 7 lugares
seôtados com aombustível, manutanção aorÍetiva, manutenção prêvantiva e
condutor poÍ contã dà conkàtàdà, com os itêns dê sêgurànçà dê ãcordo com
Codigo de TÍânsito 8ràsilêiÍo e resoluções do CONTRÂN. ROIAS A ÂTENDER:
ROTÂ 02: Sêdê, Arêià Bren.a, lJmàri, Tomé Afonso, Córrêgo dà Sàlse, Pàteüve,
Alto dos Pequenos. Pcríodoi manhã/tarde. Ílpo de trajeto: Carroçável. Quantidade
diáÍià de quilômetros íodâdos ida/voltà: 112,1 km; ROTÂ 05: Canal, Cóí.go da

Quixaba, Jurema, Pedra Branca. Pêríodor mànhã/tarde. llpo dê trajeto:
càíoçável. Quôntjdade diárià de quilômctros rodedos idà/voltà: 9,14 km.

25.460,40 Quilômetro

ValoÍ total:

Av. Possidônio Bàrrêto, 530, Cenko, Pàlhàno-CE, CEP 62910_000. 3 (88) 3415_1060
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PREGÃO EI.EIRÔNICO SRP II.O 021/2023-PE
ANEXO IV - MODELO DE DECIA,RAçÂO DE CUMPRil||ENTO AO DTSPOSTO NO II{CISO )OO(rII DO ART.

70, DACO STTTUIçAOFEDERAL

......(Nome do licitante Pessoa Juídica)....., Pessoa Jurídica inscrita no CNPJ sob o n.o

neste ato represêntâda por

seu representante legal o(a) Sr.(a) .. ......., inscrito(a) no CPF sob o n.o

DECLARA, em atendimento ao prevrsto no Edital do Pregão Eletrônico SRP n.o

02U2023-PE, que não possui em, seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, SALVO NA CONDIGO DE

APRENDIZ, nos termos do inciso »«III do art. 70 da Constituição Federal.

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

Fls.-t)1_
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PALHANO

PR(rcESSO ADMINISTRATTVO N,o 10.16-001/2023
PREGÃO EI.TTRôNICO SRP N.O O2U2O23-PE

ÂNEXO V - MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.O 10.16-00U2O23
PREGÃO ELETRôNICO SRP N.O O2TI2O23-PÉ
CONTRATO N.O

COÍ{TRATO DE EXECUçÃO DE SERWçOS, QUE FAZEM
ENTRE SI A SECRETARIA DE EDUCAçÃO E

(§&)
Í'PtiLIiUFA OE

1, CúUSUIÀ PRIMEIRA - DO OB'ETO

1.1. Contratação de empresa especializada para realizar transporte coletivo de escolares dâ rede públicâ de
ensino do município de Palhano, Estado do Ceará, que serão prestados nas condi@ estabelecidas no Edital e
demais anexos do Pregão Eletrônico SRP n.o 021/2023-PE.

1.2. Este Termo de Contrato se vincula ao Edital do Pregão Eletrônico SRP, identificâdo no preâmbulo e à
pÍoposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

Item Descrição dos Serviços Quant. Und Vâlor Unitiário Valor Total

2. CúUSUrÁ SEGUNDA - DO PREçO

2.1. O valor do presente contÍato é de R$ ................. (............................)..

2.2. No valor acrma estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e cornerciais
incidentes, bxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

3, CúUSUIÁ TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1. O contrato seá iniciado em . . . . . I . . . . . I . . . . . e se encerrará em . . . . . I . . . . . I . . . . . , podendo ser prorrwado na
forma da Lei 8.666/93.

4, CúUSUIÁ QUARTA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

4.1. As despesas com a contratação correrão por conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s)
classificação econômica ., relativa(s) ao exercício financeiro de .........,

DE

. \.\ i{Flso
,o

previstas na Lei

Av. Possidônio Bàrreto, s30, Centro, Pâlhâno-CE, CEP 62910-000. a (88) 3415-1060

0.

O Município de PALHANO, Estâdo do CEAú, atraves da SECRETARIA DE EDUCÁçÃO, com sede à Av.
POSSIDONIO BARRETO,530, CENTRO, PALHAI{O-CE, CEP 62910-000, inscrita no CNPJ sob o n.o
30.039.37310001-37, neste ato representada por JESSICA DA SIwA SIMÕES, Secretária de Educação, nomeada

- pela Portaria n.o 2023.07.17-003/GABPREF, de 7710712023, doravante denominada COilTRATANTE,
e.-...................... .., inscrita no CPF/CNPJ sob o n.o.......... , sediado(a) à

: : ::: :: :::: ::: ::::: :: : : : : :::: : :?:'JTh"?:TÍi"'.3[HJits3;1fi:.i::#?ff1ll'fS,r]SáiH!5']
em observância às disposições da Lei n.o 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar n.o 123, de 14 de
dezembro de 2006, Decreto Federal n.o 8.538/2015, Decreto Federal n.o 10.024, de 20 de setembro de 2019,
Decreto Municipal n.o 859-A/2018, de 10 de fevereiro de 2018, e, subsidiariamente, Lei n.o 8.666193, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico SRP N.o 021/2023-PE, mediante as cláusulas
e condições a seguir enunciadas,
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5. CúUSU]Á QUINTA. DO PAGAMENTO

5.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do rec€bimento definitivo do serviço, conforme Termo
de Referência, anexo do editâl do Pregão Eletrônico SRP n.o 021/2023-PE.

5.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratânte deverá comunicar a empresa para que emita
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.

5.3.1. Os pagament6 decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados
da data da apresentação da Nota Flscal/Fatura, nos termos do art. 50, § 30, da t€i no 8.666, de 1993.

5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprwação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de
Palhano, ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síb6 eletrônic6 oficiais ou à
documentação mencionada no art. 29 da Lei no 8.666, de 1993.

5.4.1. Constatando-se, junto ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de SeMços do Município de Palhano,
a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deveÍão ser tomadas as seguintes providências:

5.4.1.1. Providenciar a sua advertência, por escrito. para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o fornecedor
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;

5.4.1.2. O prazo do inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual peíodo, a critério da Administração;

5.4.1.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuâdo pela AdministÍação, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimenb de seus créditos;

5.4.1.4. Persisündo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos
contratos em execução, nos autos dm processos administraüvos correspondentes, assegurada à
contratada a ampla defesa;

5.4.1.5. Havendo a efeüva prestação de serviçG ou o forneciÍnento dos bens, os pagamentG serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize sua situação
junto ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano; e

5.4.1.6. Somente por moüvo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade
contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver
irregular no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano.

5.4.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentâda
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.4.2.1. O prazo de validade;

5.4.2.2. A data da emissão;

5.4.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

5.4.2.4. O período de prestação dos serviços;

5.4.2.5. O valor a pagar; e

5.4.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaÉo da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hiúese,
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer

ônus para a Contratante;

5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao Gdastro de Fornecedores e
Prestadores de Serviços do Município de Palhano para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital.
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5.8. Constatando-se, junto ao Gdastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Municípto ano,
a situação de irregularidade da contratâda, será providenciada sua notificação, por escrito, para que. no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado

uma vez, por igual perícdo, a critério da contratante.

5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada,
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionadG os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus crálitos,

5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente. assegurada à contratada a amplâ defesa,

5.11. Havendo a efeüva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao Gdastro de Fornecedores e
Prestadores de Serviços do Município de Palhano.

5.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no Cadastro de Fornecedores
e Prestadores de Serviços do Município de Palhano, salvo por moüvo de economicidade, segurançâ
nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso,
p€la máxima autoridade da contratante.

5.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pâgamento. a Administração deverá realizar
consulta ao Câdastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano para identificar possível

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impediüvas indiretas.

5.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicível, em especial
a prevista no artigo 31 da Lei 8.272, de 1993, quando couber.

5.14. E vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu
quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias
vigente.

5.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira. e sua apuração se fará
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa
de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 60lo (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

,6
100

Í = 0,00016438í=tx

6. CúUSUIÁ SDfiA - DO REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite
para a apresentação das propostas.

6.2. AÉs o interregno de um ano. e independentemente. de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a âplicação, pela CONTRATANTE, do Indice Nacional de Preços âo Consumidor Amplo
- IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluÍdas apos a ocorrência da anualidade, com base na
seguinte fórmula (art. 50 do Decreto n.o 1.054, de 1994):

u(i - i"),:T

r = valor do reajuste procurado

v = valor contratuaL a ser reajustado

Í0 = indíce Íticial (indÍce de custos ou de preços corÍespo-nÁentesà data f ixada pata entrega da proposta)

Í : indíce relatiro o mês d.o reajustamento

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagârá à
CONTRATADA a importância câlculada pela última variação conhecida, liguidando a diferença correspondentÊ tão
logo seja divulgado o índice definitivo.

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será. obrigatoriamente, o definitivo.
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6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha â ser extinto ou de qualquer fo possa

mais ser uülizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. cúusurÁ SÉTIMA - Do REGTME DE ExEcuçÃo
7.1. os serviços serão executados mediante empreitada por preço unitário.

8. cúusurÁ otrAvA - DA o(EcuçÃo Dos sERvrços E sEU RECEBTHENTo

8.1. Os serviços serão iniciados a partir da data de assinatura do contrato, conforme especificações descritas
no Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico SRP n.o 021/2023-PE.

8.2. A emissão da Nota FiscaUFatura deve ser precedida do recebimento definiüvo do objeto contratual, nos

termos abaixo.

8.2.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela. a CONTRATADA deverá entregar toda
a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

8.2.2. O recebimento provisorio será reâlizàdo pelo fiscal tecnico e setorial ou pela equipe de fiscâlização apos
a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

8.2.2.L. A contratante realizará inspeção minuciosâ de todos os serviçc executados, por meio de profissionais
técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de
verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que
se fizerem necessários,

8.2.2.2. PaÍa efeito de recebimento provisório, ao final de cada perí.odo de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultâdo das avâliaçõ€s da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valoÍes a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

8.2.2.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resulhntes da execução
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestir a última e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Proviório.

8.2.2.4. O recebimento provisorio também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os t6tes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

8.2.3. No prazo de âté 10 dias corridos a partlr do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada
fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatorio Circunstanciado em consonância com suas
atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

8.2.3.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnicá e administrativa e demais documentos que julgar necessiários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

8.2,3.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisorio com a entrega do relatório circunstanciado
ou, em havendo mais de um a ser feito. com a entrega do último,

8.2.3.2.7. Na hipótese de a verificâção a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente,
reputar-se-á como reâlizada, consumando-se o recebiÍnento provisório no dia do esgotamento do prazo.

8.2.3.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisoÍio dos serviços, o Gestor do
Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos
serviço6, obedecendo âs seg ui ntes diretrizes :

8.2.3.3.1. Realizar a análise dos relatorios e de tda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesâ, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
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8.2.3.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definiuvo dc serviços p

nos relatórios e documentações apresentadas; e

8.2.3.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela

fiscalização.

8.3. O recebimento proviório ou definiüvo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das
responsabilidades âssumidas em contrato e por forçâ dâs disposições legais em vigor (Lei no 10.406, de 2002).

8.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta. devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado
pelo fiscal do contrâto, às custas da Contratada, sem p§uízo da aplicação de penalidades.

9. cúusuIÁ NONA - DAS OBRIGAçÕES DA SECRETARIA DE EDUCAçÂO

9.1. Além das responsabilidades resultantes da observância da Lei 10.520/02 e, subsidiariamente, da Lei

8.666/93, são obrigações da Secretaria de Educação:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

9.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviço6, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, m& e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis;

9.1.3. Notificar o CONTRATADO por escrito da ocorrência de er'entuais imperfeições no curso da execução d6
serviços, fixando prazo para a sua correção;

9.1.4. Pagar âo CONTRATADO o valor resultante da prestação do serviço. no prazo e condições estabelecidas
no Edital e seus anexos;

9.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pelo
CONTRATADO.

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostG ou subordinados.

10. cúusuu DÉcrMA - DAs oBRrcAçÕEs Do coÍ{TRATADo
10.1. Além das responsabilidades resulhntes da observância dâ Lei 10.520/02 e, subsidiariamente, da Lei

8.666193, são obrigaçõ€s do CONTRATADO:

10.1.1. Executar os serviços conforme especificaçõês do Termo de Referência e de sua proposta, com a

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários. na qualidade e quântidade
especificadas no Terrno de Referência e em sua proposta;

10.1.2. Reparar, corrigir, remover ou sub6tituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes dâ execução ou dos materiais empregados;

10.1.3. Manter o empregado nos horários predeterminâdos pela S€cretâria de Educação;

10.1.4. Utilizar empregâdos habilitados e com conhecimentos biásicc dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

10.1.5. Apresentar à Secretaria de Educação, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço;

10.1.6. Responsabilizarse por todas as obrigações trabalhistas, sociâis, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Secretaria de
Educação;

10.1.7. Atender as solicitações da Secretaria de Educação quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência;
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10.1.8.

10.1.9.

10.1.10.

10.1.11

10.1.12.

10.1.13.

10.1.14.

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normâs internas da Admini

Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempênhadas, alertando-c a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, der'endo o CONTRATADO relatâr à Secretaria de
Educação toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

Relatar à Secretâria de Educação toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação

dos serviços;

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obígações assumidat todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Guardar sigilo sobre todas as informações obüdas em decorrência do cumprimento do contrato;

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saüíatório
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventG arroladG no§
incisos do § 1o do art. 57 da Lei n.o 8.666, de 1993.

11. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAçÂO

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatorio.

12. cúusulÁ DÉcrMA SEGUilDA - Do coNTRor-E E FrscAuzAçÃo DA ExEcuçÃo
12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade

da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma â assegurar o perfeito cumprimento do
ajustê, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Administração, especialmente designados, na forma
dos arts. 67 e 73 da Lei n.o 8.666, de 1993, e do art. 60 do Decreto n.o 2.27L, de1997.

12.2. O representante da Administração deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.

12.3. A verificação da adequação da prestação do s€rviço deverá ser realizada com base no6 critérios previstos
no Termo de Referência,

12.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentG de controle,
que compreendam a mensuração dos seguintes aspecbs:

12.4.1. Os resultados alcançados em relação ao CONTRATADO, com a verificação do6 prazos de execução e da
qualidade demandada;

72.4.2. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;

12.4.3. A qualidade e quantidade dos re[urs6 materiais utilizados;

72.4.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

12.4.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

72.4.6. A sâtisfação do público usuário.

12.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve suhimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicâr à autoridade Í6ponsável para que esta promova
a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando€e os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no § 10 do artigo 65 da Lei n.o 8.666, de 1993.

12,6. O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotândo as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 10 e 20 do art.
67 da Lei n.o 8.666, de 1993.

12.7. O descumprimento total ou parcial das demâis obrigaçõ€s e responsabilidades assumidas pelo
CONTRATADO ensejará a aplicação de sanções administrati\ras, prs/istas no Têrmo de Referência, no Edital, neste
Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artiqos 77 e 80
da Lei n.o 8.666, de 1993.
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12.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e. na ocorrência desta, não implica em co-
responsabilidade da Secretaria de Educação ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei

n.o 8.666, de 1993.

13. cúUsUIá DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANçÕES ADMINISTR,/ÀTIVAS

13.1. O atraso injustiÍicado na o<ecução do contrato sujeitaÉ o CONTRATADO às seguintes penalidades:

13.1.1. Advertência por escrito;

13.1.2. Multa de mora de 0,30lo (três décimos por cênto) sobre o valor do contrato por dia de atraso, ate o
limite de 30 (trinta) dias, apos o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;

13.1.3. Multa compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor do contrato;

13.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contrabr com o Município de
Palhano, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

13.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o COIITRATADO ressarcir a
Administração pelos prejuÍzos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) an6.

13.2. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o CONTRATADO às seguintes penalidades:

13.2.1. Advertência por escrito;

13.2.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatoria de 0,3% (tr& decimc por cento) sobre o valor
do contrato por ocorrência, até o limite de 100/o (dez por cento);

13.2.3. Em caso de inexecução total, multa compensatoria de 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato;

13.2.4. Suspensão temporária de participação em licibção e imp€dimento de contratar com o Município de
Palhãno, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

13.2.5. Declarâção de inidoneidade pâra licitar ou contratar com â Administrâção Pública enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própriâ
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a
Administração pelos prejuízos resulbntes e apc decorrido o prazo de 02 (dois) an6.

13.3. A penalidade de multa pode ser aplicãda cumulativamente com a sanção de impedimento.

13.4, A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em prccesso administraüvo que
\- assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicaüário, observando-se o procedimento previsto na

Lei n.o 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.o 9.784, de 1999.

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

13.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Gdastro de Fornecedores e Prestadores de
Serviços do Município de Palhano.

14. CúUSULA DÉCrUe QUmm - DA R.ESCTSÃO

14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipoteses prs/istas no art. TSda Lei n.o 8.666,
de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sânções preüstas
no Termo de Referência, do Edital.

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando*e ao CONTRATADO o
direito à prévia e ampla defesa.

14.3. O CONTRATADO reconhece os direitos da Secretaria de Educação em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei n.o 8.666, de 1993.

14.4. O termo de rescisão, sempre que possÍvel, será precedido:

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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14.4.3. Indenizações e multas.

1s. cúusuLA DÉcrMA eurNÍA - DAs vEDAçÕEs

15.1. E vedado ao CONTRATADO:

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

15.1.2. Interromper a o<ecução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da Secretaria de
Educação, salvo nos casos previstos em lei.

16. CúUSUIÁ DÉCrMA SD(ÍA - DAS ATTERAçÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do ârt. 65 da Lei n.o 8.666, de 1993.

16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitir, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o limite de 250lo

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17. cúusurÁ DÉcrMÂ sÉTrMA - Dos cAsos oMrssos
17.1. Os casos omissG serão decididc pela Secretaria de Educação, segundo as disposições contidas na Lei

n.o 8.666, de 1993, na Lei n.o 10.520, de 2002 e denuis normas federais aplicáveis e. subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei n.o 8.078. de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos.

18, CúUSULA DÉCIMA OrtAVA - DO FORO

18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção
Judiciária da Comarca de Palhano, Ceará.

Para firmeza e validade do Fctuado, o presente Terrno de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor,
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Local e Data

CONTRATANTE CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

CPF: CPF:
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